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Resumo
O presente artigo aborda a relação entre a percepção de pertencimento 
ideológico e o comparecimento eleitoral ou o não comparecimento através 
dos dados divulgados pela pesquisa do LAPOP do ano de 2018, incluindo 
o Brasil, Argentina, Colômbia e Chile, os dois primeiros representando o 
contexto da facultatividade de voto e os demais representando o contexto 
dos países latino-americanos onde o voto é facultativo. Se insere no debate 
como um estudo da América Latina e busca saber se uma maior taxa de 
comparecimento eleitoral está associada ao extremismo ideológico medido 
pela percepção que o indivíduo tem de si em relação a sua identidade 
ideológica no espectro político, seja ela extrema esquerda, centro esquerda, 
centro, centro direita ou extrema direita. Com isso pretende-se comprovar 
quais grupos ideológicos são ativos nessa modalidade de participação em 
dois contextos institucionais distintos, tendo Brasil e Argentina compondo o 
bloco das democracias onde o voto é obrigatório e Colômbia e Chile onde 
é facultativo. A pesquisa mescla revisão de literatura seguida de cruzamento 
das variáveis ideologia disposta em uma escala crescente onde quanto menor 
o valor respondido mais próximo da extrema esquerda e quanto maior mais 
próximo da extrema direita. Os dados foram obtidos através da pesquisa do 
LAPOP 2019 através de questionários. Tais dados foram tratados no R-Studio 
e submetidos a análise bivariada.
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1. Introdução

Os estudos sobre participação política são consolidados em 
países europeus e norte-americanos. Priorizando atitudes relacio-
nadas ao processo de eleição, Milbrath (1965) representa um dos 
primeiros esforços a abordar o tema de forma sistemática, onde a 
participação é definida como um comportamento que acontece 
quando o indivíduo se expõe a solicitações políticas; vota; começa 
uma discussão política; tenta fazer com que outro vote de determina-
da maneira; usa um emblema político; tem contato com um oficial ou 
líder político; paga ofertas em dinheiro para algum partido ou candi-
dato; participa de uma assembleia ou comício; participa de alguma 
campanha; torna-se membro de algum partido; participa de tomadas 
de decisões públicas; angaria valores para causas; ocupa cargos pú-
blicos ou se candidata em alguma eleição. À definição de Milbrath, 
Pizzorno (1966) adiciona o profissionalismo político, participação na 
sociedade civil, movimentos sociais e sub-culturas como formas im-
portantes de participação. Pizzorno1 concebe a participação como a 
transposição dos conflitos da sociedade em função da ascensão da 
sociedade civil e através dela mantem-se ou derruba-se os sistemas 
de desigualdades nas civilizações. Afirma que a participação política 
nasce da solidariedade oriunda do estado-nação e das lutas de clas-
ses. Além disso, propõe o modelo de centralidade, segundo o qual 
há uma relação entre a posição que o indivíduo ocupa na sociedade 
com o seu nível de participação medidos por indicadores específicos.

 Uma das principais conclusões dos estudos de Pizzorno é que 
a participação é um fenômeno multidimensional, e como tal, para 
ser entendido precisa de uma abordagem empírica que seja também 
multidimensional para investigar o objeto. Pizzorno Analisou a Itália 

1 Este autor afirma que para o estudo da participação política é necessário dialogar 
com a perspectiva das identidades, o que dá uma ênfase importante ao indivíduo.
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através dos dados empíricos, por ter concluído mais tarde que nesse 
contexto, o tipo de participação predominante é através da subcul-
tura. A mesma assumiu uma importância menor na participação da 
sociedade civil. 

 Há imbuído no debate da participação política a luta de clas-
ses e a questão da igualdade política. Neste sentido, Verba e Nie 
(1972) é um dos primeiros estudos comparativos sobre participação 
e define participação, como atitudes e/ou ações que buscam influen-
ciar legalmente na escolha de pessoas para trabalhar no governo e 
também o que eles fazem. Considera que o debate tem uma relação 
intrínseca à democracia de maneira que quanto maior o número de 
pessoas ativas, maior o nível de democracia, e da mesma maneira, 
quanto menor o grupo de pessoas que participam, menor o nível da 
mesma. Além disso, considera que quem participa (e o quanto de 
participação deve haver) deve ser um ponto central já que a demo-
cracia é interpretada como regra do povo. 

Barnes et al (1971), Endossa o conceito entendido como busca 
por influenciar as decisões políticas e tipologiza a participação como  
aquela divisão entre ‘modalidades convencionais’ e ‘não conven-
cionais’  (p. 608). Segundo esse estudo, os movimentos extremos na 
década de 1960, foram incluídos no repertório da política ocidental, 
como uma categoria que envolveu os jovens, os com maior escolari-
dade e mais dinheiro, colocando os indivíduos em contato com gre-
ves, boicotes, manifestações e violência. Isso evidenciou uma insu-
ficiência da concepção de participação política apenas em termos 
eleitorais. (BARNES, KAASE, 1979, p.608). No entanto, esse estudo 
também sofreu críticas, pois faz uma leitura homogeneizante dos atos 
participativos e carece de esclarecimentos em relação às distinções 
entre as duas modalidades (TORELL; TORCALL; MONTEIRO, 2007, 
p. 334). 
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Van Deth (2001) corrobora a definição de que a participação 
pode ser definida como atividades destinadas a influenciar políticas 
e decisões, mas afirma que essa definição vaga divide teóricos de-
mocráticos que trabalham na tradição aristotélica, dando ênfase na 
dimensão de desenvolvimento e auto realização que circunda a ideia 
de participação. Nesse sentido a participação possui um valor psico-
lógico, porque faz parte do bem-estar do homem ao mesmo tempo 
que assume importância nos processos de decisões coletivas. Explica 
que através da definição de participação é possível estabelecer dife-
renciações entre público e privado, já que o conceito não se refere ao 
comportamento de agentes como políticos ou funcionários públicos 
e sim ao cidadão como civil. Assim a participação política se refe-
re necessariamente a uma ação. Quanto a essas distinções, houve 
o questionamento de que se era uma denominação adequada para 
os anos 70, pois a maioria dos atos não convencionais desse perío-
do tornaram-se convencionais nas democracias do século XXI (VAN 
DETH, 2001; DALTON; SICKLE; WELDON, 2009). 

Huntington (1975) em seus estudos sobre participação políti-
ca a classifica como uma consequência de um processo de muitas 
faces, com o poder de caracterizar um dos principais indícios de que 
a sociedade em questão experiência um processo de modernização 
(p. 44, 45).  Verba, Schulman e Brady (1995) destacam o caráter 
voluntário, como se relacionar com funcionários públicos visando 
influência nos resultados eleitorais, contribuição com trabalho ou di-
nheiro em campanha eleitoral. Argumentam que é possível encontrar 
a participação política em muitas esferas, inclusive fora do universo 
apolítico.

2. Comparecimento eleitoral e extremismo ideológico
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Nesse sentido, a participação através do voto, ou seja, o com-
parecimento eleitoral assume um caráter voluntário, pois segundo 
Geys (2006) as pessoas votam mesmo quando não são obrigadas. 
Geys retomou a teoria da escolha racional de Antony Downs (1999), 
apontando que ela sozinha não explica o comportamento do eleitor. 
Segundo essa teoria, diante do paradoxo da participação, o elei-
tor se abstém já que sozinho, como indivíduo, não exerce influência 
no resultado da eleição. Em diálogo com Fiorina (1990) e Grofman 
(1993), Geys endossa que o axioma do interesse próprio/econômico 
não constitui um modelo eficiente para explicar o comportamento do 
eleitor. Além disso, as teorias do comparecimento eleitoral não devem 
abordar unicamente os níveis de comparecimento as urnas, mas ao 
contrário disso, pode se aprofundar em alguns outros aspectos como 
eleições de primeira ordem nos parlamentos nacionais e sua tendên-
cia em contar com mais participação eleitoral que as eleições de se-
gunda ordem no caso dos europeus, regionais ou parlamentos locais. 
(Reif e Schimitt, 1980; Marsh, 1998, Apud Geys 2006). 

Blais (2006) argumenta que aspectos institucionais como obri-
gatoriedade ou facultatividade do voto e outras características do sis-
tema eleitoral como quantidade de casas no legislativo e idade para 
votar, são fatores muito significativos para a análise dos índices de 
comparecimento eleitoral e que podem explicar a variação em dife-
rentes contextos. Os fatores estruturais mostram que as determinações 
externas ao indivíduo possuem um grande poder de explicar parte da 
participação eleitoral, de forma que pertencer a um grupo em comum 
e ter um líder em comum, coloca o indivíduo na mesma experiência 
do grupo, influenciando assim posicionamentos ideológicos, orienta-
ções partidárias e opiniões acerca de assuntos específicos.

A ideologia como um aspecto individual e influenciador do 
comportamento político foi amplamente analisada por uma gama de 
autores, assim como sua relação intrínseca ao conceito de polariza-
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ção. Nessa dinâmica, o extremismo ideológico que é a expressão in-
dividual do processo de polarização, está associado ao que Rokeach 
(1960) classificou como ideologia, e no presente trabalho aplicado 
aos indivíduos, mais especificamente os extremos ideológicos, como 
liberal e conservador. Essas identidades não estão relacionadas uni-
camente à uma percepção econômica da realidade já que Adorno et 
al em 1950 também já afirmava que as motivações econômicas do 
indivíduo não são dominantes ou cruciais, afinal, se assim fosse, as 
pessoas de uma mesma classe econômica teriam opiniões parecidas 
e as variações seriam pequenas entre um grupo e outro.  Dessa ma-
neira, Rokeach considera que a personalidade autoritária, somada 
a como o indivíduo se localiza nas classificações ideológicas (entre 
liberal e conservador) potencializam o extremismo. Segundo esse 
autor, o extremismo pode ser observado em ortodoxias como a reli-
giosa e a Leninista-Marxista, ambas atreladas à concepção de uma 
personalidade autoritária. O extremismo presente no posicionamen-
to ortodoxo, que condiciona a abertura ou não do indivíduo, reflete 
nas ações sociais, o que gera consequências também nos padrões de 
participação.

No entanto, Barker apresenta a perspectiva de crítica ao fato 
do modelo de Rokeach não considerar o conteúdo ideológico para 
o estudo de grupos radicais, já que seu ponto de partida ao estudar 
grupos fascistas foi o estudo da ideologia fascista. Além de testar a 
validade da escala de dogmatismo como um preditor de comporta-
mentos e atitudes politicamente autoritários em outro contexto cultural 
e outro tempo histórico, testa se a metodologia melhorada com vari-
áveis de fundo controladas e com a criação de um comportamento 
generalizado melhora a validade. Além disso, compara duas abor-
dagens contraditórias sobre a melhor maneira de prever o compor-
tamento político radical ou se as escalas devem ser ideologicamente 
livres ou então relacionadas com as ideologias de grupo.
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O estudo de Jost et al (2003) reafirma que o que sustenta as di-
ferenças entre esquerda e direita podem ser diferentes tendências psi-
cológicas. O extremismo não é uma particularidade da esquerda ou 
direita, mas pode ser analisado através de outros caminhos para além 
das teorias da personalidade, necessidades epistêmicas e existenciais 
e racionalização ideológica (Jost et al., 2003) Em função da grande 
inciativa de pesquisadores psicólogos em investigar a base psicológi-
ca da escolha ideológica do indivíduo, o trabalho de Jost et al aponta 
alguns limites da psicologia do conservadorismo. O limite consiste na 
dificuldade em diferenciar tendências psicológicas das ideológicas. 
Aqui o principal ponto é que motivando as crenças, especialmente as 
políticas conservadoras, estão fatores racionais.

Com base no modelo do voluntarismo cívico elaborado por 
Verba, Schlozman e Brady (1995), alguns trabalhos como Fiorina e 
Abrams, (2008) e Hill e Tausanovith, (2015), analisaram o ativismo 
político a partir de determinantes relacionados ao posicionamento 
ideológico, apontando uma maior participação entre os indivíduos 
auto localizados nos extremos. O acirramento das identidades extre-
mas como um produto da polarização foi analisado também por Ri-
beiro e Borba (2020), adicionando ao modelo original variáveis que 
qualificam o extremismo, com medidas de dogmatismo. Os autores 
analisam o estado de São Paulo quando notava-se uma crescente nos 
potenciais de uma polarização sobretudo acerca do processo de Im-
peachment da ex-presidente Dilma Rousseff. Os resultados dos testes 
mostraram que o extremismo de esquerda tem poder de mobilização 
social enquanto o de direita apresentou grande importancia na predi-
ção do voto nos candidatos de extrema direita nas eleições de 2018. 
Além disso a interação do extremismo com a personalidade fechada 
acarreta em uma maior participação online e também em instituições 
participativas.
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Neste mesmo sentido, buscamos saber como a variável do com-
parecimento eleitoral se comporta exposta ao autoposicionamento ide-
ológico em diferentes contextos de obrigatoriedade e facultatividade 
do voto. Diante disto e considerando essas teorias, visando identificar 
a maneira mais adequada de analisar o comportamento eleitoral latino 
americano, mais especificamente o comparecimento eleitoral com base 
na ideologia, buscamos investigar se o extremismo ideológico exerce 
algum impacto relevante nos padrões de participação através do voto 
e se esses padrões se modificam ao considerar contextos institucionais 
onde o voto é facultativo e/ou obrigatório (Colombia, Chile, Argentina 
e Brasil respectivamente). Em outras palavras o presente artigo busca 
saber se em função de seu posicionamento ideológico extremo, os in-
divíduos comparecem mais ou menos em relação aos posicionamentos 
mais moderados. Também busca a compreensão da melhor metodolo-
gia para a análise do comparecimento eleitoral em diferentes contextos 
da américa latina considerando a compreensão dos melhores predito-
res do voto.

Os dados do LAPOP 2018/20192 apresentam em seu questio-
nário com a finalidade de medir o comparecimento eleitoral a seguinte 
questão:  O (A) sr./sra. votou no primeiro turno nas últimas eleições 
presidenciais de 2018?3 (1) Sim, votou; (2) Não votou; (888888) Não 
sabe; (988888) Não responde. Caso o respondente não saiba ou não 
queira responder, as respostas não são computadas em nenhuma das 
primeiras categorias mas são incluídas como NA. A segunda variável 
que busca medir o posicionamento ideológico do respondente, apre-
senta uma escala de 1 a 10, onde 1 representa a extrema esquerda e 
10 a extrema direita, pergunta em qual dos números se identifica ide-
ologicamente. Essa variável foi recodificada para 1 e 2 representar a 

2 LAPOP é o maior projeto de opinião pública da América Latina especializado e 
focado nas questões políticas e dos governos na América Latina.
3 A última eleição Argentina captada pela pesquisa do LAPOP foi em outubro de 
2015; da Colômbia foi também em 2018 e do Chile em 2017.
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extrema esquerda, 3 e 4 representar centro esquerda, 5 e 6 representar 
centro, 7 e 8 centro direita e 9 e 10 extrema direita. Em seguida, através 
do RStudio cruzamos o comparecimento eleitoral, que por ter apenas 
duas opções de resposta trata-se de uma variável dicotômica, com o 
posicionamento ideológico, uma variável categórica ordenada. O grá-
fico abaixo mostra o cruzamento dessas duas variáveis na primeira uni-
dade nacional onde a legislação determina a obrigatoriedade do voto:

Gráfico 1. Comparecimento eleitoral e posicionamento ideológico no 
Brasil

 
 

Fonte: Dados do Lapop 2018/2019, elaboração do autor ano, 2021

Como é possível observar no gráfico acima, dos que votaram 
no Brasil em 2018 e se identificaram ideologicamente com a extrema 
esquerda respondendo 1 e 2, formaram 79,89%. Da categoria centro 
esquerda que responderam 3 e 4, 72,09% compareceram e centro, 
5 e 6, 74,1% também compareceram. Em relação à direita, os que 
indicaram na escala 9 e 10 (extrema direita) 77,7% votaram e dos 
que atribuíram 7 e 8 (centro direita) 81,6% foram às urnas. A maior 
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porcentagem de abstenção foi da categoria centro esquerda (27,9%) 
e a menor (18,3%), centro direita. Embora a maior participação atra-
vés dos votos esteja em um dos extremos, não há uma relação que 
seja estatisticamente significativa entre comparecimento eleitoral e 
posicionamento ideológico no Brasil, pois o teste do qui-quadrado 
indicou uma alta probabilidade de hipótese nula. O segundo país de 
voto obrigatório a ser analisado nesses termos é a Argentina.

Gráfico 2. Comparecimento eleitoral e posicionamento ideológico na 
Argentina

Fonte: Dados do Lapop 2018/2019, elaboração do autor ano, 2021

 Como é possível observar na representação gráfica, os indiví-
duos que responderam 9 e 10, identificando-se com a extrema direita, 
constituem 84% de participação através do voto. Dos que se identi-
ficaram como centro-direita através das respostas 7 e 8, expressivos 
87,71% votaram e os que se posicionaram ao centro, respondendo 5 
e 6, 81,4% também votaram. Em relação à esquerda, 80% dos que 
responderam 1 e 2, sendo identificados como extrema esquerda com-
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pareceram. A categoria centro esquerda, codificada na escala como 3 
e 4 mostra um comparecimento de 82,7%. As abstenções não apresen-
taram grandes diferenças entre as categorias, sendo a maior medida 
atribuída a extrema esquerda (20%) e a menor de 12,28% atribuída à 
categoria centro direita. Embora a maior participação esteja atrelada 
a uma identidade extremista do posicionamento ideológico (extrema 
direita), o teste do qui-quadrado4 nos impede de afirmar uma relação 
estatisticamente significativa entre essas duas variáveis, assim assumi-
mos que a hipótese do comparecimento eleitoral argentino em 2015, 
ser afetado pelo posicionamento ideológico individual é nula. Quando 
direcionamos a análise aos países onde o voto é facultativo, espera-
mos reportar alguma diferença significativa exercida pelo fator institu-
cional. A primeira unidade nacional a ser abordada é a Colômbia.

Gráfico 3. Comparecimento eleitoral e posicionamento ideológico na 
Colombia

 
 

 

4 Este teste, o do qui-quadrado, é indicado quando os dados são categóricos e ele 
avalia a probabilidade de as diferenças observadas serem casuais. Destacamos a 
hipótese e a consideramos nula quando p > 0,05.

Fonte: Dados do Lapop 2018/2019, elaboração do autor ano, 2021
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Como observado, dos que se identificaram como ideologica-
mente atrelados à extrema esquerda, 64,98% compareceram; dos 
que se identificam como centro esquerda, 67,3% compareceram e 
64,5% de comparecimento dos que se posicionam no centro. Em re-
lação a direita, dos que pontuaram 9 e 10 se identificando com a ex-
trema direita 74,6% (a maior porcentagem) compareceram e dos que 
responderam 7 e 8 ou centro direita 69,6% também compareceram 
(a segunda maior porcentagem). Em relação às abstenções, além de 
totalizarem uma dimensão maior que os outros países já testados, a 
maior porcentagem está atribuída aos que se identificaram ideologi-
camente como centro. Embora os dados mostrem uma maior partici-
pação à direita com uma diferença expressiva da extrema esquerda, 
os testes mostram que a hipótese do posicionamento ideológico in-
dividual impactar o comparecimento eleitoral é nula nessa unidade 
nacional. Observemos o cruzamento dessas variáveis no Chile, o se-
gundo país selecionado onde o voto também é facultativo:

Gráfico 4. Comparecimento eleitoral e posicionamento ideológico no Chile

 
 
 

 
Fonte: Dados do Lapop 2018/2019, elaboração do autor ano, 2021
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Conforme apontam os dados e conforme mostrado na repre-
sentação gráfica acima, no Chile, dos que se consideram de extrema 
esquerda, e atribuíram ao seu posicionamento 1 e 2, 59,75% compa-
receram; dos que responderam 3 e 4, centro esquerda 65,35%; dos 
que responderam 5 e 6 caracterizando centro, 56,32% votaram; dos 
que responderam 7 e 8 sendo centro direita 65,74%  compareceram 
e a extrema direita, 9 e 10 da escala 68,9% votaram. A maior por-
centagem de abstenção foi do centro com 43,67% de abstenção e 
depois da extrema esquerda 40,24%. A hipótese do posicionamento 
ideológico impactar no comparecimento eleitoral no Chile é nula.

De uma maneira geral foi possível observar que os países do 
bloco onde o voto é obrigatório, os números são muito semelhantes 
especialmente no que diz respeito à extrema esquerda e a extrema 
direita. A Argentina, porém, conta com a maior porcentagem concen-
trada na posição de centro e uma porcentagem um pouco menor em 
comparação com o Brasil. Já entre os países do bloco onde o voto é 
facultativo fica evidente que as abstenções no Chile são as maiores 
entre todas as identidades ideológicas, o que mostra que a participa-
ção política através do voto no Chile é menor. Tanto colômbia quanto 
Chile contam com baixa participação em comparação com os países 
do bloco dos obrigatórios. Outro ponto que teve destaque é que a 
extrema direita votou mais nas respectivas eleições, tanto no contexto 
facultativo quanto no obrigatório.

3. Considerações finais

No caso Brasileiro não foi possível verificar uma relação quan-
titativamente significativa considerando apenas o fator ideologia 
como explicação do comparecimento eleitoral. Como foi possível ob-
servar na Argentina, a esquerda votante é maior que a direita diante 
da maioria localizada ao centro, de forma diferente do esperado ao 
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comparar com a cidade de São Paulo em Ribeiro e Borba (2020). 
Embora a diferença nos numeros de coparecimento e abstenções seja 
perceptível, um estudo mais profundo em termos qualitativos e quanti-
tativos se faz necessário. Isso coloca uma necessidade conclusiva de 
posteriormente o Brasil ser analisado nesses termos com outras variá-
veis que possam estar associadas ao fator ideologia, incluindo vari-
áveis de nível individual, de controle e mudando o modelo analítico.  

O Brasil possui algumas características semelhantes à Argen-
tina em sua estrutura institucional, sobretudo no que diz respeito à 
obrigatoriedade do voto. Neste país os testes não permitem afirmar a 
hipótese de uma relação entre posicionamento ideológico e compa-
recimento durante as eleições de 2018. Em relação aos países onde o 
voto é facultativo, na Colômbia, por exemplo a diferença de compa-
recimento é muito significativa comparando os extremos mesmo que 
as posições centrais ainda sejam mais numerosas. O não compareci-
mento não apresenta diferenças significativas entre extrema esquer-
da e extrema direita. Isso pode reforçar a defesa dos teóricos que 
advogam a favor da obrigatoriedade do comparecimento ao mesmo 
tempo que valida Scholzman, Brady e Verba (1995) já que associa 
uma maior participação à um maior acesso aos recursos. O mesmo 
não é possível ser verificado no caso do Chile, por exemplo. 

O Chile como um país com voto facultativo, conta com uma 
esquerda votante um pouco maior que a direita, ao mesmo tempo 
em que uma maior porcentagem de abstenção também é atribuída à 
extrema esquerda, assim como em todos os exemplos, o centro é o 
mais significativo e a posição centro esquerda é maior que o dobro 
da centro direita, o que pode sugerir uma insuficiência no fator insti-
tucional em explicar o comparecimento eleitoral e ao mesmo tempo 
atribuir ao posicionamento ideológico um maior poder nesse sentido. 

Concluímos que o posicionamento ideológico somente não é 
suficientemente forte para medir o extremismo, pois fica a nível de 
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percepção do respondente e não inclui atitudes que se relacionam e 
caracterizam a identidade auto atribuída. Essa análise feita de manei-
ra bivariada é insuficiente e não capta os fatores que são atrelados à 
ideologia. Ficou evidente que por se tratar de um fenômeno multidi-
mensional, o comparecimento eleitoral não pode ser compreendido 
por apenas uma variável.
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